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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02/2018
Aprova o Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito DOS pLANTÕES – cpi DOS pLANTÕES.

 
Art. 1º Fica aprovado integralmente o Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito da CPI dos Plantões, com as seguintes determinações:


I – Seja procedido o encaminhamento à Prefeitura Municipal de recomendação da adoção das seguintes cláusulas em instrumentos que destinem verba pública a entidade objeto da CPI, sem prejuízo de outras cabíveis:

a) Determinação de que a entidade observe fielmente as instruções do Conselho Federal de Medicina, especialmente as regras pertinentes a plantões;

b) Determinação da observância, em especial, das normas que regulamentam o tempo máximo de plantões que cada profissional pode realizar e as respectivas condições, e outras de caráter proibitivo;

c) Determinação de fiscalização da Prefeitura de maneira mais intensa, inclusive com vistorias in loco, periodicamente, em especial com nomeação, mediante compromisso formal, de gestor tecnicamente capacitado para acompanhamento dos instrumentos em execução;

d) Determinação de que seja observada a legislação municipal, em especial a obrigatoriedade de identificação dos plantonistas e atendentes médicos nas casas de saúde Município, nos termos da Lei Municipal nº 3.074, de 06 de setembro de 2013;

e) Determinação de que o procedimento para a aquisição de produtos e serviços pela entidade possibilite a concorrência em igualdade de oportunidades dos interessados, bem como que prime pela economicidade e transparência;

f) Determinação de que a entidade viabilize laboratório de análises clínicas com disponibilidade integral na elaboração dos exames subsidiários, fundamentais para a boa prática médica;

g) Determinação de que o atendimento à população seja eficiente e célere.

II – Seja remetida cópia do relatório para o Ministério Público de São Paulo, para ciência das conclusões alcançadas e como instrumento de auxílio na instrução de ação judicial e outras medidas já propostas, a fim de que, após as devidas apurações, sejam aplicadas as sanções pelo órgão competente do Poder Judiciário;

III – Seja remetida cópia do relatório ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para ciência das diligências realizadas por esta CPI, colocando, desde já, os documentos que instruíram o processo, a disposição daquele Tribunal, sem prejuízo das medidas cabíveis.

Art. 2 º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.
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ANTONIO MARCOS GAVA JÚNIOR

Presidente

EDSON SOUZA DE JESUS

Relator

ADRIANO TESTA

Membro

